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RESUMO 	  

As grandes corporações constituem um 

dos mais importantes agentes de organiza-

ção espacial da sociedade capitalista moder-

na. Apesar de uma presença marcante ao 

longo de todo o século XX, ainda não 

temos uma teoria de base para o estudo de 

corporações multilocalizadas e  

multifuncionais. Este artigo propõe uma 

metodologia de análise de corporações 

industriais a partir de múltiplas dimensões 

e perspectivas teóricas. 
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1-INTRODUÇÃO 

o estudo geográfico de uma corpora- 
ção é uma tarefa árdua. No entan- 
to, a Geografia da Empresa apre-

senta várias formulações teóricas que buscam re-
trabalhar as teorias de localização através de es-
tudos empíricos de empresas, sobretudo de cor-
porações industriais multinacionais. Os enfoques 
mais recentes privilegiam os aspectos compor-
tamentais da corporação, ou seja, a capacidade de 
gestão e de tomada de decisão do empresariado 
sobre o espaço geográfico de atuação da empresa. 

A importância do estudo das grandes corpo-
rações reside no seu papel de agente de investi-
mento, de internacionalização da produção e das 
finanças e, por fim, de reorganização espacial. 
Mais recentemente, no contexto da globaliza-
ção, retomou-se o debate sobre as corporações 
transnacionais e suas implicações territoriais. Ao 
longo do processo de reestruturação produtiva e 
financeira, as corporações emergem com um dos 
principais condutores da nova geografia econô-
mica do mundo globalizado. Logo, estudar as 
corporações transnacionais é um dos pré-requi- 

sitos para se entender as novas grafias deixadas 
pelo modelo de acumulação capitalista em cur-
so. Para tanto, é necessário resgatar as diversas 
abordagens teóricas já concebidas para a grande 
corporação antes de se pensar numa metodolo-
gia de análise. 

Desse modo, é neste ponto que se coloca o 
escopo deste trabalho: elaborar, a partir da in-
terpretação de diferentes recortes teóricos, uma 
proposição metodológica para o estudo das cor-
porações industriais, em face da impossibilida-
de de uma teoria geral que dê conta da natureza 
multifacetada e complexa de uma corporação 
multifuncional e multilocalizada. Apesar do ecle-
tismo intelectual ao longo do texto, a aborda-
gem aqui desenvolvida pretende ser a contribui-
ção do autor na elaboração de uma estrutura sin-
tética das possibilidades de análise da grande 
corporação. 

2 - As ABORDAGENS SOBRE 
CORPORAÇÃO E ESPAÇO ENTRE 
1.950E 1970 

A tradição geográfica apresenta várias tenta-
tivas de compreender a grande corporação como 
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uma combinação de fatores monetários, tecno-
lógicos, geopolíticos e sócio-econômicos. En-
tretanto, até o momento, não há uma teoria 
de base para o estudo das corporações. As preo-
cupações iniciais dos geógrafos com relação à 
corporação limitavam-se às implicações geográ-
ficas de articulação ótima de fatores produtivos, 
não havendo análises sobre os processos de to-
mada de decisão que respondessem pela organi-
zação espacial da corporação. 

Na década de 1950, uma das primeiras con-
tribuições teóricas de significativa importância 
para o estudo da organização industrial foi dada 
por Edith Penrose. No estudo, "Teoria dei Cres-
cimiento de la Empresa", editado em 1959, Pen-
rose expõe, detalhadamente, a importância dos 
recursos internos de uma empresa como condi-
ção sine qua non para o crescimento da firma, 
especialmente os que se referem à existência de 
uma direção (empresário) com experiência. 

Desse modo, o cerne de sua proposição si-
tua-se nos fatores internos, que determinam a 
direção nas oportunidades produtivas da firma 
face à possibilidade de o empresário observar tais 
vantagens. A expansão externa por meio de fu-
são e de incorporação representaria um meio de 
evitar as restrições ao crescimento da empresa 
impostas pela fraca capacidade dos diretores 
(management team). Essas práticas garantiriam a 
difusão espacial da empresa e a obtenção de ex-
periência administrativa. Em suma, a proposta 
de Penrose é de uma teoria de crescimento in-
terno da empresa industrial, tendo como base a 
capacidade gerencial do empresário e de sua equi-
pe de diretores subordinados. 

No tocante à Geografia, McNee foi quem 
procurou traçar uma "Geografia da empresa". A 
partir das influências de Vidal de La Blache, 
McNee concluiu que a corporação seria o "gêne-
ro de vida" da sociedade urbano-industrial. De 
um modo consensual, McNee é considerado um 
pioneiro nos estudos sobre os aspectos geográfi-
cos da tomada de decisão numa corporação. No 
seu estudo sobre a indústria petrolífera, McNee  

(1958) verificou que os processos de tomada de 
decisão numa empresa multifuncional e multi-
localizada são diferentes daqueles de uma em-
presa de estabelecimento único, que era, até en-
tão, o objeto de estudo tradicional da Geografia 
e da Economia. 

A partir de 1960, a obra clássica de Chandler 
(1962) sobre a história da empresa industrial 
nos EUA serviu de base para várias formulações 
teóricas a respeito da organização espacial da 
grande corporação. Nesse estudo, Chandler ve-
rificou que numa corporação multifuncional a 
estrutura administrativa se encontra descentra-
lizada em diferentes níveis de autoridade. No 
topo, está a sede geral (general office) coordenan-
do as diversas divisões, isto é, as linhas de pro-
dução. Cada divisão, por sua vez, dirige um de-
terminado número de departamentos responsá-
veis pela venda, manufatura, pesquisa, finança, 
etc sobre uma área geográfica a partir de seu es-
critório central (central office). Os escritórios de-
partamentais (department headquarters) gerenci-
am várias unidades de produção e serviços. No 
nível mais baixo, encontra-se a unidade operaci-
onal (field unit), responsável pelas operações ro-
tineiras da firma (contabilidade, finanças, pro-
dução etc.). No contexto da hierarquia adminis-
trativa, Chandler (1962) identificou escalas ge-
ográficas específicas nas quais os controles são 
realizados. As unidades operacionais são respon-
sáveis pelas funções da empresa num local espe-
cífico. Os executivos dos escritórios departamen-
tais coordenam várias unidades operacionais dis-
persas em diferentes lugares e regiões. Os geren-
tes dos escritórios centrais, por sua vez, tratam 
dos processos que envolvem as linhas de produ-
ção e de serviços como um todo. Sua escala de 
atuação engloba os domínios dos níveis admi-
nistrativos mais baixos. Finalmente, a sede es-
tende sua gestão sobre diferentes regiões geográ-
ficas, de acordo com o processo de descentrali-
zação produtiva e administrativa da empresa. De 
um modo geral, a tese central de Chandler 
(1962) assegura que a estrutura da empresa se- 
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gue as várias estratégias de crescimento propos-
tas por seus administradores. 

Contemporâneo a Chandler, o geógrafo Goo-
dwin (1965) igualmente se preocupou com os 
aspectos espaciais do processo de tomada de de-
cisão que envolvem a corporação. Ao observar as 
funções de administração do ponto de vista me-
tropolitano, ressalta o significado geográfico da 
corporação multilocacional no âmbito de um 
verdadeiro império cujo controle empresarial das 
diversas divisões seria realizado nas grandes me-
trópoles. 

A contribuição desses estudos para a geo-
grafia da corporação centra-se no fato de as 
preferências pessoais dos diretores exercerem 
influências na dinâmica da empresa ao esco-
lherem os diferentes níveis espaciais de sua 
atuação. Desse modo, a escolha de um deter-
minado lugar pode não ser dominada apenas 
por razões econômicas impostas pelos mode-
los de localização da firma de Weber para uma 
dada produção e pelo modelo de Von Thunen 
que determinava tipos de produção para loca-
lizações específicas. 

Uma revisão das contribuições à Geografia da 
empresa durante os anos 60 não poderia deixar 
de considerar a obra de Vernon, Investimento 
Internacional e Comércio Internacional no Ciclo 
do Produto (1966). Do ponto de vista geográfi-
co, Vernon ressalta o papel das grandes corpora-
ções na difusão espacial das inovações tecnológi-
cas do produto e de sua cadeia produtiva e for-
mas de organização em escala planetária, bem 
como a transferência de fluxos financeiros, mer-
cadorias, decisão etc. no interior da corporação. 

Em suma, durante os anos 60, os estudos 
concernentes à Geografia da empresa se deslo-
cam para a análise da organização e estrutura da 
corporação, bem como da capacidade dela se ajus-
tar ou modificar seu meio-ambiente a partir dos 
processos de tomada de decisão. Nas duas últi-
mas décadas, face à expansão das corporações 
multinacionais, novos enfoques teóricos têm sur-
gido a fim de dar conta desse fenômeno que cons- 

titui um dos mais importantes na reorganização 
espacial capitalista. 

3 - As NOVAS PROPOSIÇÕES 
PARA O ESTUDO DAS 
CORPORAÇÕES APÓS 1970 

Dada as limitações teóricas das velhas propo-
sições acerca das corporações, novos enfoques têm 
sido considerados. De acordo com Clarke (1985), 
três categorias de análise da geografia da empre-
sa se destacam. A primeira é a do "sistema natu-
ral" advogado por Hamilton e Lingel que avalia 
a corporação e seu meio ambiente e as relações 
entre os dois. A segunda é o enfoque "estrutura-
lista" exposto por Massey e Meegan2. Esses. au-
tores detalham os três passos analíticos para se 
compreenderem as mudanças na estrutura da 
indústria: uma análise das tendências econômi-
cas nacional e internacional; um exame das im-
plicações dessas tendências para cada firma; e a 
avaliação de como isso afeta a forma da produ-
ção e o emprego. A terceira categoria refere-se ao 
"enfoque da empresa" de McNee (1979) que 
toma como seu principal objetivo o comporta-
mento e as ramificações espaciais da atividade 
da corporação. De um modo geral, McNee fo-
caliza a corporação como um agente central da 
mudança espacial. 

Entretanto, apesar da importância desses en-
foques, uma das áreas de estudo mais corrente 
sobre as grandes corporações é a da teoria da or-
ganização, representada pela tese da internaliza-
ção3  proposta por Buckey e Casson4. De acordo 
com esses autores, o que leva a corporação a in-
ternalizar suas atividades são a existência de im-
perfeições do mercado, riscos e incertezas, tari-
fas e regulações impostas pelos governos. Ao ex-
plicar os determinantes do investimento exter-
no, eles concluem que as corporações multinacio-
nais são produto de um processo de internaliza-
ção transfronteira. 

Sob a mesma ótica da teoria da internaliza-
ção, Dunning (1979) propôs sua teoria eclética 
do crescimento das corporações ao realizar um es- 
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forço de integrar comércio, investimentos e con-
cessão de licenças numa estrutura teórica cha-
mada de Paradigma da OU I (organização, locali-
zação e internalização). Dunning argumenta que 
a opção de as corporações se lançarem aos inves-
timentos em capital produtivo em diversos lu-
gares e regiões depende de suas vantagens com-
parativas de propriedade, que são definidas pelo 
seu poder monopolístico e pelos fatores locacio-
nais encontrados, tais como impostos, mercado, 
insumos, força de trabalho etc. Por fim, Dun-
ning chama a atenção para a necessidade da cor-
poração internalizar aquelas vantagens de pro-
priedade como meio de explorar ou se proteger 
contra falhas do mercado. Como se percebe, os 
enfoques teóricos sobre os processos de tomada 
de decisão que envolvem a estrutura intra-orga-
nizacional das corporações e sua dispersão geo-
gráfica têm sido numerosos e díspares. Entre-
tanto, vale ainda ressaltar o Modelo da Contin-
gência Estrutural, cuja estrutura central se rela-
ciona à conceitualização da organização interna 
da corporação a partir de sua articulação com o 
meio ambiente com o qual interage. Na verda-
de, o meio ambiente é considerado o elemento 
determinante da estrutura interna da organiza-
ção empresarial. 

Sob essa proposição emergem as definições 
de domínio e ambiente de operação (task envi-
ronment). O primeiro representa o espaço po-
tencial da empresa num meio ambiente especí-
fico. O segundo, composto por consumidores, 
fornecedores, competidores e grupos regulado-
res, seria efetivamente a área onde a corporação 
atua. Esses dois conceitos são os de maior im-
portância no Modelo da Contigência Estrutu-
ral, visto que se referem às influências das forças 
do meio sobre a corporação. Em adição, dois 
outros conceitos são apresentados como reflexos 
da estrutura da corporação frente às turbulênci-
as do meio. O primeiro é a "diferenciação hori-
zontal" que implica a criação de departamentos, 
enquanto a "diferenciação vertical" refere-se aos 
níveis de controle hierárquico da corporação. A  

coordenação desses fragmentos da estrutura di-
ferenciada internamente ocorre por meio de pro-
cesso de "integração" (Clarke, 1985). 

Essa organização da corporação em departa-
mentos e funções dispersas em vários lugares e 
regiões revelaria uma distribuição desigual da 
autoridade e dos recursos no seu interior. Isso 
significa que "há uma core e uma periferia den-
tro da corporação" (Taylor & Thrift, 1985, p.13). 
De um modo geral, a discussão concernente aos 
processos de diferenciação e integração no inte-
rior da teoria da organização possibilitaram um 
avanço da Geografia na compreensão da estru-
tura organizacional da empresa (Clarke, 1985). 

Apesar de algumas críticas à teoria da organi-
zação (Taylor & Thrfit, 1985), foi nela que Mc-
Nee (1979) se apoiou para realizar um dos tra-
balhos mais interessantes sobre o comportamento 
espacial das corporações. De um modo geral, 
McNee compreende a corporação como um "sis-
tema natural", resultante de uma evolução espá-
cio-temporal a partir da acumulação sucessiva 
de decisões responsáveis pelas tensões, de ori-
gem interna e externa, perturbadoras do equilí-
brio da empresa. Ao relacionar a teoria da orga-
nização com as questões geográficas sobre as gran-
des corporações, McNee fez uso das três pers-
pectivas propostas por Rapaport5  para a análise 
de um sistema organizado: estrutura, função e 
evolução. A estrutura inclui, particularmente, o 
quanto a corporação é capaz de receber, armaze-
nar, processar e repassar informação. Inclui tam-
bém padrões de decisão e autoridade. A função 
se refere ao modo pelo qual a corporação respon-
de ao meio ambiente utilizando sua estrutura. 
Ambas, estrutura e função, transformam-se ao 
longo do tempo. Desse modo, a evolução da cor-
poração deve ser considerada. O meio ambiente 
analisado pode não coincidir com aquele assu-
mido nos estudos tradicionais de localização in-
dustrial. Isso porque McNee se apoia no concei-
to de Chamberlain6  que se refere ao meio ambi-
ente da corporação como "turbulência". A ex-
ploração geográfica de tais turbulências seria cru- 
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cia! para a compreensão do comportamento lo-
cacional de toda a firma e da tomada de decião 
da administração central. 

Em suma, neste significativo artigo, Mc-
Nee argumenta que a interpretação da grande 
corporação deve se apoiar nos estudos geográ-
ficos de difusão, percepção e tomada de deci-
são. Na evolução de suas funções e da estrutu-
ra espacial, a corporação decide por um com-
portamento cíclico com fases de consolidação 
e preservação do padrão espacial existente e 
fases de decisões locacionais que implicam a 
difusão geográfica da firma e, conseqüente-
mente, a criação de padrões de localização. A 
percepção do empresário de sua zona de opor-
tunidades, face às turbulências do meio am-
biente, seria determinante para o comporta-
mento espacial da corporação. 

Apesar da importância desses enfoques veri-
ficados até o momento, a partir do final da déca-
da de 1960 e início da de 1970, a teoria marxista 
passa a ser utilizada na compreensão da corpora-
ção multinacional. Destarte, como fenômeno do 
capitalismo, ela é apreendida como determinante 
e determinada pelo processo de internacionali-
zação do capital. 

3.1- As CORPORAÇÕES SOBRE o 
PRISMA DO MODELO DE A.CUMIJIAÇÃO 

C.AprrmisrA 
No limiar do século XXI, a corporação mul-

tinacional constitui-se num dos aspectos domi-
nantes do capitalismo moderno. No que diz res-
peito à Geografia, a corporação responde por 
grandes transformações no espaço geográfico e 
na divisão territorial do trabalho em escalas na-
cional e internacional. Sua presença está estrita-
mente associada à extensão espacial das forças 
capitalistas no processo de valorização do capital 
das unidades produtivas. A origem e transfor-
mação da organização espacial da corporação 
permeia a evolução do capitalismo. Suas raízes 
se situam na primeira fase da internacionaliza-
ção do capital, nos anos 70 do século XIX, quan- 

do houve a substituição do capitalismo concor-
rencial pelo capitalismo monopolista, principal-
mente nos EUA. 

Nessa fase, a estrutura industrial americana 
passou de um tipo de "firma marshaliana", dis-
persa pelo país, para a consolidação da "corpora-
ção nacional "a partir da emergência de um pro-
cesso de fusão e incorporação de firmas em vári-
as regiões do país. A partir de 1920, houve uma 
mudança na natureza da corporação à medida 
que ela introduzia novos produtos e provocava 
diferenciação dentro de cada linha de produto. 
O resultado foi o aparecimento da "corporação 
multidivisional" para facilitar o controle admi-
nistrativo e difusão de novos produtos. Por fim, 
verifica-se, a partir do pós-II Guerra, a expansão 
da "corporação multinacional" (Hymer, 1971). 

Esse fenômeno chamou a atenção da Geo-
grafia para o uso ampliado do espaço em escala 
global como parte integral da corporação multi-
nacional. A expansão das corporações forçou al-
terações na organização espacial da produção à 
medida que os centros de investimentos e admi-
nistração têm se tornado cada vez mais separa-
dos dos nós de produção em escala planetária. 
Desse modo, o enfoque da internacionalização 
da corporação tem enfatizado o capital, o traba-
lho e os recursos como forças geradoras de um 
processo inerente ao atual estágio do desenvolvi-
mento capitalista (Storper E Walker, 1983). 

As transformações no tamanho da empresa 
são acompanhadas pela ampliação de sua escala 
de operações. Disso resulta sua natureza multi-
funcional e multilocalizada. Na verdade, a mais 
importante mudança apresentada pela corpora-
ção é o crescimento da estrutura multi-nodal, 
usualmente baseada na divisão de áreas de 
influência. 

Sob a ótica marxista, Amin (1979) analisa 
a expansão das corporações multinacionais 
como um meio de evitar a diminuição da taxa 
de lucro. As áreas periféricas serviriam como 
/oci ideal para conter aquele declínio nas regi-
ões centrais. As transformações do valor exce- 
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dente para as nações do centro seriam realiza-
das através do mercado e baseadas na esfera da 
circulação. 

Hymer (1971) relativiza a importância do 
mercado mundial e focaliza a produção. Assegu-
ra que a necessidade de a corporação se dirigir 
aos mercados externos não está relacionada à fal-
ta de demanda local para seus produtos, mas à 
inevitabilidade do crescimento ilimitado da pro-
dução sob a égide do capitalismo. Desse modo, 
revela que o desenvolvimento da grande corpo-
ração pode ser analisado como um processo de 
centralização e concentração do capital. 

No tocante ao papel da corporação na divi-
são internacional do trabalho, o cerne da obra 
de Hymer é a interpretação da dinâmica da eco-
nomia mundial a partir da análise da firma. Ao 
evidenciar a divisão do trabalho na corporação 
em várias dimensões — horizontal, vertical, espa-
cial e temporal —, Hymer desvela uma hierar-
quia entre cidades e regiões na economia inter-
nacional estabelecida pela corporação, que é, na 
verdade, paralela a uma divisão do trabalho den-
tro dela, a fim de impor sua divisão do poder e 
de regras que mantenham a separação entre tra-
balho e controle. Analisando a dimensão espaci-
al da hierarquia da corporação, Hymer (1971) 
toma como ponto de partida o esquema de Chan-
dler e Redlich7  e apresenta uma estrutura admi-
nistrativa em três níveis hierárquicos. O nível III, 
o mais baixo, refere-se às operações rotineiras e 
diárias da corporação. O nível II coordena os 
administradores do nível III. O nível I represen-
ta a administração central, encarregada da fixa-
ção de objetivos e do planejamento a longo pra-
zo para os demais níveis. A separação espacial 
desses níveis se fez ao longo da história, ou seja, 
desde a empresa marshaliana até a corporação 
multinacional que hoje conhecemos. Determi-
nado por um processo de concentração do capi-
tal, a corporação que emerge com tais caracterís-
ticas sugere um "princípio de correspondência 
entre a centralização do controle dentro da em-
presa e a centralização do controle na economia  

internacional" (Hymer, 1971, p.122). As ativi-
dades do nível III — centro eminentemente pro-
dutivo — encontram-se dispersas e descentrali-
zadas em escala planetária de acordo com vanta-
gens adquiridas junto à força de trabalho, mer-
cado e matérias-primas das regiões e países hos-
pedeiros. As atividades do nível II, em face à 
necessidade de empregados qualificados, siste-
mas de comunicação e de informação, tendem a 
concentrar seus escritórios de coordenação em 
grandes cidades, capitais ou metrópoles regio-
nais. As atividades do nível I — os escritórios cen-
trais — procuram se localizar nas cidades consi-
deradas lugares de concentração da produção e do 
capital, bem como de centros de pesquisa e desen-
volvimento. Dentre as cidades que se encaixam nesse 
perfil, destacam-se as capitais mundiais. 

Essa especialização geográfica, ao refletir a 
hierarquia da tomada de decisão no interior das 
corporações, reproduz o padrão de distribuição 
desigual da renda e da produção no sistema eco-
nômico internacional. Ao se dispersar e impor 
vínculos entre lugares e regiões, a corporação cria 
interdependências universais. Ou seja, "Ao criar 
hierarquias e não igualdades, distribui os bene-
fícios de forma desigual" (Hymer, 1971, p.140). 

Contrariando algumas proposições de Hy-
mer, Palloix (1975) trata a grande corporação 
como elemento crucial para a valorização das for-
ças produtivas no nível da esfera da circulação 
de mercadorias. A multinacionalidade, para ele, 
é um problema mais da circulação do que da 
produção. A função da corporação é controlar a 
rede de circulação de mercadorias para que essa 
ação sobre o processo de produção e valorização 
do capital se realize. 

Recentemente, um novo enfoque marxista-
schumpeteriano tem procurado dar conta do 
papel das grandes corporações no processo de 
inovação tecnológica e de internacionalização da 
produção capitalista, bem como de sua partici-
pação nos fluxos comerciais e financeiros em es-
cala planetária (Gonçalves,1992). De acordo com 
esse enfoque, as corporações são as principais res- 
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ponsáveis pela realização das inovações e pelos 
poderes monopolísticos ou oligopólicos adqui-
ridos sobre determinados mercados. Sendo par-
te integrante do processo de concentração e cen-
tralização do capital, a competição intercapita-
lista incessante por progresso tecnológico força 
as corporações a expandirem seus mercados do-
mésticos e externos e a defrontarem-se, constante-
mente, com novas formas de competição em ter-
mos de tecnologia e de organização empresarial. 

A empresa, na verdade, não é mais percebida 
como arena de luta de classes. É também um 
ator econômico autônomo. Hoje em dia ela apa-
rece mais como uma unidade estratégica frente 
à competição tecnológica. O que define a nova 
empresa é a gerência de mercado e da tecnolo-
gia. A estratégia logística é, portanto, um dos 
principais fatores de modernização da empresa. 

4- CORPORAÇÃO E ESPAÇO: 
UMA PROPOSIÇÃO 
METODOLóGICA 

A dinâmica das corporações acompanha a 
expansão geográfica do capital produtivo e im-
põe fases sucessivas de reestruturação do seu pa-
drão de organização espacial. Isso significa que a 
corporação assume uma espacialidade derivada 
dos processos de integração interna de sua orga-
nização geográfica e dos vínculos com a estrutu-
ra produtiva de uma determinada escala espaci-
al. Em suma, no atual estágio do capitalismo, a 
natureza multifuncional e multilocalizada da 
corporação reflete uma divisão territorial do tra-
balho, representada por uma estrutura interna 
que permeia a divisão territorial do trabalho de 
uma dada região ou país. 

Na seção anterior, vimos que a problemática 
das interações espaciais relativas à dinâmica com-
plexa das corporações resulta do processo de acu-
mulação do capital no seu movimento de con-
centração e de centralização. Nesse sentido, a 
criação de firmas e estabelecimentos se associam 
aos três tipos de estratégias possíveis, que corres-
pondem às necessidades da corporação: integra- 

ção horizontal, integração vertical e conglome-
ração (Green e Cromley, 1982). Essas práticas 
impõem à corporação formas de integração fun-
cional e territorial de sua organização espacial. 

Kafkalas (1985) se refere à "integração" fun-
cional como uma forma de articulação de dife-
rentes ramos (setores) ou estágios da produção, 
a partir do momento que a expansão institucio-
nal do processo de gestão da corporação é efetu-
ada sobre a divisão técnica ou social do trabalho. 
À medida que esse controle se expande sobre ati-
vidades produtivas localizadas numa região, tem-
se a "integração territorial". 

A integração da corporação implica, portan-
to, uma espacialidade marcada por uma rede de 
unidades produtivas e centros administrativos 
dispersos geograficamente e articulados por uma 
rede de gestão interna, tal qual a formulada por 
Chandler (1962). Aos esquemas de Chandler as-
socia-se a projeção espacial da estrutura admi-
nistrativa da corporação realizada por Hymer 
(1971) que, na realidade, evidencia a existência 
de uma rede urbana da empresa e de processos 
de gestão semelhantes ao circuito do ramo ("bran-
ching circuit") de Lipietz (1988) que, por sua vez, 
reflete uma "especialização sincrônica" dos diversos 
tipos de trabalho inerentes às diversas produções 
entrecruzacks nos ramos da corporação. 

A integração territorial da corporação seria, 
portanto, resultado da gestão do circuito do ramo 
nas diversas escalas geográficas em que ela atue. 
A importância dessa nova forma de divisão in-
ternacional do trabalho reside no fato de que a 
mobilidade diferencial e a penetração seletiva do 
capitalismo em vários lugares e regiões aumenta 
a independência da corporação de um determi-
nado lugar e, ao mesmo tempo, diminui a pos-
sibilidade de vínculos internos no nível do local 
(Walker, 1978) dada a especialização de regiões 
em certos ramos da corporação. 

Pelo exposto até o momento, percebe-se que 
um recorte teórico para o estudo das espaciali-
dades de uma corporação no bojo do processo 
de integração econômica de um país nos reme- 
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te, necessariamente, às noções de rede, gestão 
do território e difusão espacial. Como forma de 
articular tais categorias, tomaremos por base o 
Modelo de Crescimento de uma Corporação 
apresentado por Hakanson (1979). 

Hakanson analisa a corporação multinacio-
nal a partir da relação entre o produto e desen-
volvimento do mercado. Seguindo uma classifi-
cação, Hakanson considera quatro estratégias de 
crescimento que a corporação pode seguir face 
às restrições a sua expansão: penetração de seus 
produtos no mercado imediato; desenvolvimen-
to de novos produtos; procura de novos merca-
dos; e, por último, diversificação da produção 
combinada com novos mercados. Para atingir tais 
estratégias, a corporação deve realizar um cresci-
mento interno com extensão de seus ramos e uma 
expansão externa através de criação de unidades, 
fusão e/ou incorporação. 

As mudanças necessárias para a implementa-
ção dessas práticas espaciais seriam representa-
das pela difusão de inovações tecnológicas, no-
vas requisições para o padrão locacional e altera-
ção na estrutura da corporação. 

A contribuição importante que emerge da 
análise desse trabalho de Hakason a respeito da 
relação entre crescimento e padrão locacional é 
a seqüência histórico-espacial dos eventos na 
determinação da estrutura da corporação e, por 
conseguinte, de suas diversas espacialidades à 
medida que ela vai adquirindo o status de mul-
tinacional. 

No estágio inicial da vida de uma empresa 
seus laços com o espaço imediato são estreitos. 
No segundo estágio, ocorre uma gradual pene-
tração no mercado nacional a partir de sua sede 
central (head office). Isso resulta no estabeleci-
mento de escritórios de venda e a subseqüente 
instalação de unidades produtivas além de sua 
core-área. Essa expansão geográfica deriva da 
busca ampliada de lucros face às baixas taxas de 
crescimento verificadas no mercado local. No 
terceiro estágio, em face à restrição à acumula-
ção, bem como aos limites aos recursos financei- 

ros e à capacidade administrativa de a empresa 
expandir as fronteiras nacionais. Nos estágios 
mais avançados de sua evolução, a corporação 
atinge um caráter essencialmente multifuncio-
nal e multilocalizado, assim como capacidade e 
eficiência tecnológica. Como contribuição à aná-
lise do modelo de Hakanson, é conveniente as-
sociar ainda os padrões de difusão espacial evi-
denciados por Hagerstrand (1952) e as práticas 
espaciais identificadas por Corrêa (1992). 

Hagerstrand determinou várias formas de 
desdobramento de padrões humanos sobre o es-
paço geográfico. A primeira é a difusão por con-
tágio que ocorre quando um fenômeno social é 
transmitido inicialmente no seu espaço imedia-
to e, posteriormente, influenciado pelo efeito da 
fricção da distância, atinge áreas mais distantes. 
Nos estágios iniciais de expansão de uma corpo-
ração é possível que uma "difusão por contágio" 
se manifeste face ao fraco grau de integração eco-
nômica do território nacional e às dificuldades 
nos transportes e comunicações. O segundo pa-
drão é o da difusão por relocalização, que se veri-
fica quando um grupo social ou instituição se 
move no tempo e no espaço, abandonando uma 
localização anterior. À medida que as forças ca-
pitalistas atingirem diversos lugares e regiões de 
um país, a corporação, provavelmente, realizará 
uma "difusão" por "relocalização" ao abandonar 
determinados mercados que apresentem taxas de 
crescimento mais baixas do que ela aspira. Por 
último, tem-se a difusão por hierarquia, na qual 
lugares hierarquicamente superiores tendem a ser 
beneficiados primeiramente na dispersão de um 
fenômeno. Posteriormente, a difusão atinge ou-
tros lugares mais abaixo na hierarquia. Desse 
modo, uma "difusão por hierarquia" pode ocor-
rer, inicialmente, nos lugares de maior hierar-
quia urbana em que a corporação procure se ins-
talar. 

Em adição aos processos de difusão apresenta-
dos por Hagerstrand, várias práticas espaciais iden-
tificadas por Corrêa (1992) corroboram a anamor-
fose da corporação como, por exemplo, a "seletivi- 
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dade espacial". Acrescentam-se ainda a "fragmen-
tação espacial", que se traduz numa multilocaliza-
ção da corporação, isto é, numa divisão do espaço 
no qual cada segmento é ocupado por uma de suas 
unidades; o "remembramento espacial", que con-
siste, ao contrário, num reagrupamento de unida-
des territoriais pequenas e multilocalizadas noutra 
configuração espacial, mais ampla; a "antecipação 
espacial", que indica a localização de uma unidade 
num espaço que ainda não exibe fatores de locali-
zação satisfatórios; e, finalmente, a "marginaliza-
ção espacial", que se refere à exclusão de um lugar 
em sua rede pelo fato de ter perdido seus atributos 
locacionais. Na verdade, tais estratégias constitu-
em o processo de gestão territorial da corporação, 
isto é, sua territorialidade. 

Vale ressaltar ainda que o território da corpo-
ração, entendido como sua organização espacial, 
é também reflexo e condição do processo de in-
tegração econômica de um país, visto que a pe-
netração das forças capitalistas em escalas nacio-
nal e internacional se dá, concomitantemente, 
associada a uma apropriação de certas parcelas 
do espaço por um grupo social interessado na 
reprodução ampliada do seu capital. Além dis-
so, a difusão espacial da corporação, bem como 
as práticas espaciais de gestão e controle do seu 
território, ou seja, sua territorialidade, não pres-
cindem da existência de redes. 

A organização espacial da corporação, a par-
tir do estágio 2 de crescimento identificado por 
Hakanson, se revela em função de elementos fi-
xos constituídos pelo resultado do trabalho e pelas 
forças produtivas e através dos fluxos que garan-
tem integração territorial entre os fixos na rede. 

A análise da rede de uma corporação pode ter 
como base alguns pressupostos do paradigma da 
complexidade que se constitui numa vertente ana-
lítica que busca a apreensão da realidade através de 
idéias de ordem, desordem, caos e entropia. É ne-
cessário ressaltar que o enfoque da complexidade 
pode não ser tão promissor às ciências sociais. Isso 
porque a desordem, observada nos fenômenos fisi-
co-químicos e biológicos, ocorre de maneira dife- 

rente na sociedade. A ação humana não é apenas 
afetada por ruídos (perturbações aleatórias), mas 
resulta também de uma ação com propósito "(Car-

valho, 1995, p.226). Ou seja, é impossível ignorar 
a importância da consciência como força motriz 
das práticas sociais. Quando se analisa a desordem 
implícita na organização social, percebe-se que há 
uma estrutura por trás dela. A origem dessa estru-
tura (ordem), apesar de em certas situações resul-
tar de condições caóticas (imprevisíveis) é, na ver-
dade, produto de uma ação arbitrária. No caso de 
uma corporação, a análise de sua dinâmica pode 
ser realizada através de alguns elementos conceitu-
ais dessa vertente científica sem, contudo, ignorar 
que a organização espacial é fruto intencional da 
complexidade das práticas sociais devido aos fenô-
menos aleatórios que acompanham o seu processo 
evolutivo. 

Analisando a noção de rede por analogia às 
idéias contidas na obra O Método, de Edgar 
Morin, podemos perceber que toda a ordem 
implícita numa rede corporativa nasce a partir 
de determinações ou imposições (regras, especi-
alizações, ajustamentos, etc) propostas pelo gru-
po social que a controla. A materialidade dessa 
ordem fixa as possibilidades de interações entre 
indivíduos e os lugares que compõem a rede e 
constitui a base da organização espacial da cor-
poração. Assim, a organização espacial implica a 
existência de inter-relações viabilizadas pelas re-
des. Por outro lado, para que haja interações é 
necessário que haja desordem (desigualdades, 
difusão espacial, encontros aleatórios, etc.). Esse 
é o princípio da organização pela desordem (Mo-
rin, 1977). A ordem e a organização impostas pela 
rede são formas de resistência aos diversos tipos de 
desordem por que passa a dinâmica espacial de uma 
corporação em sua contínua anamorfose. 

O estudo das redes integra também a noção 
de sistema. A rede constitui a possibilidade de 
organização do sistema. Ou seja, todo o sistema 
possui uma rede em que os elementos do siste-
ma têm uma disposição que caracteriza a organi-
zação do mesmo. A rede é o meio que liga a idéia 
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de inter-relação à idéia de sistema. É desse modo 
que o sistema adquire uma certa possibilidade de 
permanência frente às perturbações aleatórias, já 
que toda a organização em rede determina e de-
senvolve especializações e hierarquizações que ga-
rantem a funcionalidade de um sistema. 

Apesar dessa associação entre sistema e rede, na 
pesquisa sobre uma grande corporação a noção de 
rede poderá ser privilegiada. A idéia de um enfo-
que sistêmico pressupõe que todo o sistema esteja 
sendo levado em consideração. Na verdade, toda a 
concepção da totalidade dos fenômenos, sejam eles 
naturais, sejam sociais, é restrita e constitui-se numa 
veleidade. Desse modo, a opção metodológica deve 
recair sobre a análise da organização espacial da 
corporação sob a ótica de algumas redes seleciona-
das. Cabe ainda ressaltar que os dois conceitos são 
frutos de abstrações operadas pelo pesquisador. No 
entanto, tanto um quanto o outro têm necessaria-
mente uma manifestação espacial concreta. E é 
nesse ponto que reside a importância da noção de 
rede para a Geografia de uma corporação. Isso por-
que as condições para a constituição de uma rede 
da corporação derivam da necessidade de uma eco-
nomia de mercado em expansão, de uma divisão 
territorial do trabalho e das trocas de bens e servi-
ços produzidos localmente e comercializados em 
outras áreas. Na verdade, a estrutura em rede é 
uma condição rifle qua non para a descentralização 
administrativa e produtiva da corporação no seu 
movimento de expansão do mercado. 

Cabe ainda ressaltar que a organização espa-
cial resultante impõe a formação de uma rede 
com níveis hierárquicos relacionados à impor-
tância dos lugares e de seus vínculos na rede, 
conforme o enfoque Chandler-Hymer. Em suma, 
a estrutura em rede permite a integração funcio-
nal e espacial da corporação, tal qual Kafkalas 
assinala, já que "a rede denota a organização ou 
gestão de um território" (Dupuy, 1988, p.19). 

5- CONCLUSÃO 
Uma proposta metodológica para o estudo 

das grandes corporações deverá levar em con- 

ta as categorias analíticas de rede, difusão es-
pacial e gestão territorial e algumas observa-
ções derivadas do paradigma da complexida-
de. Acreditamos que, mesmo na falta de uma 
teoria de base, a análise conjunta dessas cate-
gorias possibilitará evidenciar o processo de 
formação da rede urbana da corporação en-
quanto mecanismo de integração espacial em 
múltiplas escalas e de drenagem de capitais. 
Por outro lado, poderemos verificar ainda que 
tal integração, refletida na rede de cidades e 
regiões, é uma das manifestações dos proces-
sos de diferenciação e de fragmentação políti-
ca do espaço no qual a corporação expõe uma 
teia complexa de trocas e grau de dependên-
cia entre diversos espaços, de modo a compor 
uma hierarquia entre as diferentes redes pola-
rizadas de cidades. Neste sentido, a proposta 
metodológica de análise da estrutura espacial 
da corporação ratifica sua importância para a 
leitura geográfica de um dos mais importan-
tes atores da dinâmica capitalista. 
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ABsTRAcr 	  
Corporations constitue the main agents 

of space organization of the medemn 
capitalist society. However, in spite of a 
presence in the 20th century, there is not a 
base theory for the study of corporations. 
This article proposes a methodology of 
analysis of the industrial corporations as 
products of the transformations in the 
space-time, inside of multiple theoretical 
dimensions and perspectives. 
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